
 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7.388/2024 

 

O Município De Ponta Porã, Estado Do Mato Grosso Do Sul, com sede à Rua Guia 
Lopes, 663, centro, nesta cidade de Ponta Porã - MS, inscrito no CNPJ sob o nº 
03.434.792/0001-09, torna-se público que realizará Dispensa Eletrônica, com critério 
de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis. 
 

Data da sessão: 25/02/2025 

Horário da Fase de Lances: 06h00min às 12h00min (Horário de Brasília) 

Local de Realização: Portal de Compras BR – www.comprasbr.com.br 

Critério de Julgamento: Menor Preço Por Item 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 
aquisição de materiais diversos de cordões de girassol e caixa de sugestões, para 
atender às necessidades da Rede de Saúde do município.  

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

 

1.2.1. A aquisição deverão ser prestados conforme Termo de Referência (Anexo II). 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR UNITÁRIO 

MÁXIMO 

VALOR TOTAL 

MÁXIMO 

1 

Caixa com fecho em mdf, caixa feita 
em mdf cru de alta qualidade com 
espessura de 6 mm (caixa) . 15 cm de 
cumprimento 20 cm de largura e 22 cm 
de altura  com abertura na tampa de 6 
cm x 3 cm. Com cadeado e duas 
chaves.  

UND     32 
R$ 60,30 R$ 1.929,60 

2 

Cordão de girassol em poliéster com 

impressão digital de alta qualidade 

comprimento: 85 cm; largura: 15mm ou 

20mm; personalização: 4x4 (cromia ou 

pantone c); com acessorios: argola, 

clips(prendedor).  

 

UND 

   

 1.000 

R$ 9,39 R$ 9.390,00 

TOTAL GERAL                                                                      VALOR : R$ 11.319,60 



 

 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras BR, no endereço eletrônico 
www.comprasbr.com.br. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras BR e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

2.1.2. Será concedido tratamento favorecido para às Microempresas (ME), 
Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), 
legalmente autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que 
atendam a todas as exigências contidas neste Edital e que apresentem a 
documentação solicitada no local, dia e horários informados no Edital. Consideram-
se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor 
Individual (MEI) aptos à participação no presente certame, àqueles que preenchem 
os requisitos do art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006. 

a) Conforme a Lei Complementar Federal n.º 123/2006, art. 48, inciso I, a 
administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 
seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

http://www.comprasbr.com.br/


 

 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica Compras 
BR, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for 
o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 
os descontos ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 
vigente. 



 

 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.9. Apresentação de documentação (catálogo/ficha técnica/folder) que comprove o 

atendimento às características e indicações técnicas dos materiais especificados 

neste Termo de Referência. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 
fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação. 



 

 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não 
havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. A Administração solicitará ao participante melhor classificado que, no prazo 
informado no “chat”, envie a proposta adequada ao último lance ofertado e anexe os 
documentos de habilitação. 

5.3. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 
máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais 
vantajosas pela Administração. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com 
preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor 
negociado, acompanhada dos documentos de habilitação e documentos 
complementares, se necessários. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso 
ou em seus anexos; 

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 



 

 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo 
informado no “chat”, sob pena de inabilitação. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 



 

 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será 
emitido instrumento contratual ou documento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.3. A assinatura do Contrato ou de documento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.2. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 



 

 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

8.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto). 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 



 

 

8.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

 ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE PORTE 
EMPRESARIAL (MEI/ME/EPP); 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DE QUE CUMPREM COM O DISPOSTO NO 
ART. 4°, § 2º, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO; 

Ponta Porã - MS, 17 de Fevereiro de 2025 

 

 

 

         Juliana Gomes Weckerlin 
Agente de Contratação da Secretaria Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I – DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO 

1.1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo licitante melhor colocado 
na fase de lances ou detentor da proposta de melhor valor são aquelas 
discriminadas nos itens a seguir:  

1.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

1.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional; 

1.2.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

1.2.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.2.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 
de 18 de março de 2020; 

1.2.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

1.2.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.2.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

1.3 HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

1.3.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 



 

 

1.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.  

1.3.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual e/ou 
Municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 1.3.4 Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa 
licitante, (especificamente de ICMS, e/ou de todos os tributos), na forma 
da Lei; 
1.3.5. Certidão pertinente aos Tributos Fazenda Municipal (especificamente 
sobre ISSQN e/ou de todos os tributos) expedidas pela Fazenda Municipal 
da localidade ou da empresa licitante, na forma da lei; 

1.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

1.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 
respectiva legislação de regência. 
 

1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor; 

1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1.5.1. A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade de bom 
desempenho anterior em contrato da mesma natureza e porte, comprovando 
que já forneceu o objeto licitado, expedido em nome da licitante, original ou 
cópia autenticada, fornecido pela contratante. 



 

 

            1.5.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à   
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos 

 1.6. DAS DECLARAÇÕES: 

1.6.1. Declaração de enquadramento de porte empresarial (MEI/ME/EPP), 
conforme anexo III. 

1.6.2. Declaração para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de 
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte, conforme disposto no art. 4°, § 2º, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, conforme anexo IV. 

1.6.3. Declaração unificada (anexo V), devidamente assinada e com o 
carimbo da empresa: 

a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a 
empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração 
Pública de qualquer esfera de Governo; 

b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores 
de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos 
ou insalubres, não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos; 

c) Declaração de cadastro no E-CJUR, para fins de cumprimento das 
exigências do TC/MS, com o carimbo CNPJ da licitante; 

d) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 

          e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência social. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  DO OBJETO: 

1.1 A Abertura de processo licitatório na modalidade de dispensa eletrônica tem como objeto a 

aquisição de materiais diversos de cordões de girassol e caixa de sugestões, para atender às 

necessidades da Rede de Saúde do município, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas. 

2.    PARTICIPAÇÃO NOS ITENS: 

2.1 A participação nesta licitação é restrita às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 

(EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), legalmente autorizados a atuarem no ramo pertinente 

ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital e que apresentem 

a documentação solicitada no local, dia e horários informados no Edital. Consideram-se 

Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI) 

aptos à participação no presente certame, àqueles que preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei 

Complementar Federal n.º 123/2006. 

2.2  Não poderão participar da presente licitação as empresas que:  

a) encontrarem-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no País.  

b) estiverem suspensas para licitar e contratar com o Município de Ponta Porã.  

c) forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual 

ou Municipal. Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou 

ocupante de cargo comissionado na Administração Pública do Município de Ponta Porã.  

d) encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. Não se 

enquadrem na condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 

Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 

123/2006. 

2.3 Este procedimento possui itens exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte nos termos do artigo 48 da lei complementar 123/06. nos seguintes itens: 



 

 

 

 

3.  DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Da Aquisição acima elencados visa suprir as necessidades de materiais diversos como 

cordão de girassol e caixa de sugestão ambos para suprir às necessidades da Rede de Saúde do 

Município de Ponta Porã a caixa de sugestão refere-se ao atendimento a lei federal que trata 

do serviço de ouvidoria a lei n° 13.460/2017 que dispõe sobre participação, proteção e defesa 

dos direitos do usuário dos serviços públicos. Art 1° esta lei estabelece normas básicas para 

participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos prestados direta 

ou indiretamente pela administração publica. 

3.2. Já o referido item de cordão de girassol se faz necessário,  considerando a Lei n° 14.624 

de 17 de julho de 2023, altera a lei n° 13.146 de 06 de julho de 2015 (estatuto da pessoa com 

deficiência) . Para instituir o uso do cordão de fita com desenhos de girassóis para a 

identificação de pessoas com deficiências ocultas. A Lei n° 4.559 de 11 de abril de 2023 

institui o uso do “Cordão de Girassol” como instrumento auxiliar de orientação e 

identificação de pessoas com deficiência oculta no município de Ponta Porã, MS e da outras 

providencias  . Autoria: vereadora Kamila Alvarenga. 

 

4. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

4.1.  O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de 

entrega não superior a 5 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Autorização de 

Fornecimento (AF) ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso. 

ITE

M 
PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

VALOR TOTAL 

MÁXIMO 

1 

Caixa com fecho em mdf, caixa feita 
em mdf cru de alta qualidade com 
espessura de 6 mm (caixa) . 15 cm de 
cumprimento 20 cm de largura e 22 
cm de altura  com abertura na tampa 
de 6 cm x 3 cm. Com cadeado e duas 
chaves.  

UND 32 
R$ 60,30 R$ 1.929,60 

2 

Cordão de girassol em poliéster com 

impressão digital de alta qualidade 

comprimento: 85 cm; largura: 15mm 

ou 20mm; personalização: 4x4 

(cromia ou pantone c); com 

acessorios: argola, clips(prendedor).  

UND    1.000 

R$ 9,39 R$ 9.390,00 

TOTAL GERAL                                          VALOR  : R$ 11.319,60 



 

 

4.2 Todas as prestações de serviços deverão ser realizadas sem qualquer despesa para o 

município, tais como: frete, seguro, descarga e quaisquer outras despesas inerentes à entrega 

do objeto. 

4.3 A  entrega será realizada , em dias uteis, das 07:00 as 11:00, no almoxarifado central, Rua 

Guaruja-206- Bairro Jardim Coimbra, quando o envio da nota de empenho ou da autorização 

de fornecimento.  
 

5.  DO VALOR MÁXIMO 

5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 11.319,60 (onze mil trezentos e 

dezenove reais com sessenta   centavos). 

5.2 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo 

administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas 

sendo: JR DA MOTTA &CIA LTDA portadora do CNPJ 05.766.870/0001-90;  DORIS 

E.R.DE ABDULAHAD-ME, portadora do CNPJ 00.287.365/0001-49., com intuito de estimar 

o valor da contratação e aferir o valor praticado pelo mercado. Bem como, contendo os preços 

dos seguintes órgãos: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil), BPS (Banco de Preços 

em Saúde), Contratações similares de outros órgãos, Histórico de Preços, Licitanet, Painel de 

Preços Públicos, Portal de Compras Públicas. 

5.3. Sob pena de desclassificação o valor máximo por item para esta licitação é o determinado 

no item 1.1. 
 

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1 Os itens  serão recebidos: 

6.2 Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta. 

6.3 Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até cinco (cinco) dias do 

recebimento provisório. 

6.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

6.5 Os itens poderão se rejeitados, no todo ou parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste termo de referencia e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  
 

7.  VIGÊNCIA 
7.1. A vigência do contrato será de 03 (três) meses. Contados a partir da data de assinatura. 

 

8.  DA FORMA DE PAGAMENTO 
8. 1 O pagamento será parcelado de acordo com o fornecimento, efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias 

mediante apresentação da Nota Fiscal ou Fatura devidamente atestada, em conformidade com a legislação 

vigente, ou seja, mediante apresentação da Nota Fiscal eletrônica, acompanhada do relatório dos itens fornecidos 

e dos seguintes documentos: 



 

 

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal; 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

c) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

d) A comprovação da Regularidade Trabalhista (CNDT). 

                                                                                                              

7.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 As despesas da presente licitação poderão utilizar a seguinte dotação: 
 

ÓRGÃO/UO FUNÇÃO 

PROGRAMÁTIC

A 

PROJETO NAT. DA 

DESPESA 

FONTE DE 

RECURSOS 

FICHA 

10.00 10.301.003 2258 33.90.30 1.500.1002 515 

10.00 10.301.003 2184 33.90.30 1.500.1002 478 

 

8 .  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:  

8.1 Ficará relacionado  como Gestor , agente de contratação fiscal e suplente de contrato os  

   Servidores relacionados abaixo: 

 

GESTOR DE CONTRATO  

NOME: CPF: MATRICULA  

Andrea Aparecida Benites Rocha  013.633.051-74 3191-1 

 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: 

NOME: CPF: MATRICULA  

Juliana Gomes Weckerlin 894.426.441-49 4490--2 

 

NOME: CPF: MATRICULA  

Fiscal titular: Mariane Silvestre 

Quinhones 

059.631.801-47 4330--3 

Fiscal Suplente: Ana Paola Carpes 

Soares 

005.156.241-36 8342-15 

 



 

 

 
ANEXO III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante). 

 

Eu, ___________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade R.G. nº. ______________ SSP/_____ e inscrito no CPF/MF nº 
______________, representante da empresa 
_________________________________, CNPJ/MF nº. ________________, 
solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
quando da sua participação na licitação, modalidade DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 
___/2025 seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com 
base nos artigos 42 a 49 e seguintes da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos 
nos incisos do §4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que 
impeçam a participação neste certame.  

Declaramos também que: 

 

(  ) Somos optante do simples nacional.  

 

(  ) NÃO somos optante do simples nacional.  

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, 
CERTIDÃO emitida pela Junta Comercial para comprovação da condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma do art. 8º da Instrução 
Normativa nº. 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio - 
DNRC. 

Atenciosamente,  

Local/Data. 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal  

 

 



 

 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE DE QUE CUMPREM O DISPOSTO NO ART. 4°, § 2º, DA LEI 

FEDERAL N° 14.133/2021; 

 
DISPENSA ELETRÔNICA N° XX/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX/2025 
 
A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, 

Setor/Bairro ____________________, na cidade de ________________ Estado de 

_______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor ___________, 

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na _________, portador da 

Carteira de Identidade n°______ e CPF n° ___________, DECLARA, sob as penas 

da Lei, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, conforme disposto no art. 4°, § 2º, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 
 
 

Local/Data. 
 

Nome e Assinatura do Representante Legal  
 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

No que se referir à Dispensa de Licitação nº ___/2025, Processo Administrativo nº 

___/2025, a empresa _____________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº _____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº 

________, Setor/Bairro ____________________, na cidade de ________________ 

Estado de _______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor 

___________, nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na _________, 

portador da Carteira de Identidade n°______ e CPF n° ___________. 

Declaramos, para os devidos fins que:  

a) Não está impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração 

Pública, assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das 

Administrações Públicas da União, de Estados ou de Municípios, estando, portanto, 

apta a contratar com o Poder Público. 

b) Não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário 

noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 

em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos. 

c) DECLARA para fins de cumprimento das exigências do TC/MS, que CASO SEJA 

SAGRADA VENCEDORA DO CERTAME realizará cadastro diretamente no site do 

TCE/MS – Tribunal de Contas do Estado de MS, no Portal do Jurisdicionado, 

informando e-mail válido e mantendo os seus dados atualizados. DECLARA AINDA, 

ciência da necessária validação do cadastro via confirmação no e-mail informado no 

sistema, viabilizando o encaminhamento do processo ao órgão de controle externo, 

ACEITANDO QUE O OBJETO SÓ SEJA EXECUTADO APÓS A COMPROVAÇÃO 

DA REFERIDA VALIDAÇÃO. 

 



 

 

d) DECLARA, sob as penas da Lei, que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, conforme disposto no inciso VI do art. 67 da Lei Nº 14.133/2021. 

e) DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas, conforme disposto no inciso IV do art. 63 da Lei 

Nº 14.133/2021. 

Atenciosamente,  

 

Local/Data 

Nome e Assinatura do Representante 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XX/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX/2025 

 

CONTRATO XXXXXXX QUE, ENTRE SI, 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA 

PORÃ/MS E XXXXX 

 
O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ- MS, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede à Rua Guia Lopes, nº 663, Centro, na cidade de Ponta Porã/MS, inscrito 

no CNPJ nº 03.434.792/0001-09, neste ato representado pelo Senhor Prefeito 

Municipal XXX, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade, RG n. XXX e 

inscrito no CPF sob o n. XXX, residente e domiciliado na Rua XX, nº XX, na cidade 

de Ponta Porã - MS, doravante denominado CONTRATANTE, e XXX, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. XXX, com sede na XXX, n. XX, 

Bairro XXX, na cidade de XXX, representada neste ato por seu procurador, Sr. XXX, 

portador do CPF n° XXX, RG n° XXX, residente e domiciliado à Rua XXX, n° XX, 

Bairro XXX, na cidade de XXX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em 

vista o que consta do Dispensa de Licitação nº XX, em conformidade com a Lei 

Federal nº 14.133/2021, e alterações posteriores, têm entre si, justo e acordado, o 

presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto XXXXXX, nas quantidades, forma e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como na proposta da 



 

 

CONTRATADA, que integram o presente instrumento independentemente de 

transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1. O valor total do presente contrato é de R$ ______ (_________). 

2.2. Nos preços propostos restam inclusos todos os impostos, taxas, transporte, 

seguro, cargas e descargas, inclusive despesas com fretes e outras, constituindo-se 

na única remuneração devida à contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DO PAGAMENTO 

3.1 O Pagamento será efetuado no prazo de até ____ (___) dias do mês 

subsequente à prestação dos serviços, através de depósito bancário em conta 

corrente a ser fornecida pela contratada, condicionado à apresentação dos 

documentos fiscais legalmente exigíveis e a Nota Fiscal devidamente atestada. 

 

3.2. A contratada deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a Certidão de 

Regularidade Fiscal RFB/PGFN e FGTS com validade e a cópia da respectiva nota 

de empenho. 

3.3. Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e o 

pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, 

passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 

reapresentação da mesma. 

 

3.4. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não 

apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

 



 

 

3.5. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade 

ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes 

em favor da contratada. 

 

3.6. O Município de Ponta Porã-MS não pagará, sem que tenha manifestado sua 

autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado 

diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

 

3.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 

inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 

responsabilidade. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA 

4.1. A prestação do serviço, objeto desta contratação, deverá ser executada em 

conformidade com o estabelecido no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e as 

demais cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e na minuta de contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1. A vigência do contrato será de ____ (_____) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado em conformidade com as disposições da Lei 

Federal n. 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Além dos deveres e obrigações inerentes à execução dos serviços, caberá 

ainda à CONTRATADA: 

6.1.1. Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação 

previstas na Dispensa de Licitação n°XX/2025, informando ao Município de Ponta 

Porã à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

6.1.2. Atender às condições descritas no Termo de Referência, parte integrante do 

presente instrumento, independentemente de transcrição. 



 

 

6.1.3. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do objeto 

contratado, incluindo taxas, inclusive administrativas, emolumentos, seguros, 

impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas, 

bem como, quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado. 

6.1.4. Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venham a sofrer 

seus empregados, terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de 

ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da CONTRATADA ou de 

quem em seu nome agir, decorrentes da prestação de serviços. 

6.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, sem prévio assentimento por escrito do CONTRATANTE. 

6.1.6. Entregar o objeto nas quantidades e nos prazos estipulados. 

6.1.7. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: 

Salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de 

ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus 

empregados no desempenho dos serviços, objeto da presente contratação, ficando 

o contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

6.1.8. Cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz (art. 92, XVII da Lei Federal n. 14.133/2021). 

6.1.9. Em tudo agir segundo as diretrizes do CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado 

através de servidores especialmente designados; 

7.2. Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com as 

especificações apresentadas na proposta da contratada, que possa ser inadequado, 

nocivo ou danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores, 

do contratante ou de terceiros; 

7.3. Atestar as Notas Fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos; 

7.4. Efetuar o pagamento à contratada, conforme estabelecido no presente 

instrumento; 

7.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais, 

quando necessário; 

7.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada. 



 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

8.1. O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total 

ou parcialmente. 

 
CLÁUSULA NONA-DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS 

9.1. Além das disposições presentes neste instrumento contratual, ficam dele 

fazendo parte integrante a Proposta apresentada pela CONTRATADA, o Edital, o 

Termo de Referência e demais documentos que instruem os autos do processo a 

que este instrumento se vincula. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA –DO REAJUSTE DO CONTRATO 

10.1.  O contrato poderá ser ajustado observando -se o interregno 
mínimo de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, nos ter mos da 
legislação em vigor;  

10.2. Para reajuste e/ou revisão do contrato, serão observados os 
índices _____ (__________).  

10.3. O prazo para resposta ao pedido de reajuste/revisão de preços 
será de 01 (um) mês, contado da data do fornecimento da 
documentação prevista no § 6º do art. 135 da Lei 14.133/2021.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1. A rescisão contratual pode ser operada: 

a) Por ato unilateral e formal da Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS, conforme os 

casos enumerados no art. 137 da Lei 14.133/21; 

b) Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, devendo a parte 

interessada em rescindir o presente contrato, manifestar seu interesse por escrito, 

com 30 (trinta) dias de antecedência; 

c) A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das 

penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, desde 

que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 137 da Lei 14.133/21. 



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS PENALIDADES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

 

iv) Multa: 

12.3. A sanção prevista no inciso I do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

inciso I do caput do art. 155 da referida Lei, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

12.4. A sanção prevista no inciso II do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, será calculada em 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato 

licitado ou celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

12.5. A sanção prevista no inciso III do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 

(três) ano.  

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do 

mesmo artigo. (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

12.9. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021). 



 

 

12.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.13. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021).  



 

 

12.16. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021).  

12.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21.  

12.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.   

12.19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Setor Tributário do 

Município de Ponta Porã MS. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

13.1. Os recursos destinados ao cumprimento dos encargos decorrentes da 

presente contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão/UO 
Função 

Programática 
Projeto 

Natureza 

da 

despesa 

Fonte de 

Recurso 
Ficha 

      

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Ficam designados os servidores XXX, Matrícula XXX, ocupante do cargo de 

XXXXX e, XXX, matrícula XXX, XXXX, para acompanhar e fiscalizar os serviços, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO CONTRATUAL 

15.1. As partes elegem o Foro desta Comarca de Ponta Porã, Estado de Mato 

Grosso do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, 

renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
15.2. E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam este CONTRATO, 

em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas 

Ponta Porã - MS, XX de XXX de 2025. 

 
MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS 

XXX 

Prefeito Municipal 

Contratante 

XXXXXXXX 

Contratada 

 

 
TESTEMUNHAS: 

 

 

______________________________________________________ 

 

 

 

 
 

 

 


